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DECRETO No- 8.953, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Altera o Decreto nº 7.963, de 15 de março
de 2013, que institui o Plano Nacional de
Consumo e Cidadania e cria a Câmara Na-
cional das Relações de Consumo.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea
"a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.146, de
6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 7.963, de 15 de março de 2013, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................
.........................................................................................................

IV - garantia de produtos e serviços com padrões adequados de
qualidade, segurança, durabilidade, desempenho e acessibilidade;
.........................................................................................................

Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, con-
sidera-se acessibilidade a possibilidade e a condição de alcance
para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mo-
biliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, infor-
mação e comunicação, inclusive seus sistemas e suas tecnologias,
e de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como
na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade re-
duzida." (NR)

"Art. 3º ....................................................................................
.........................................................................................................

III - estimular a melhoria da qualidade e o desenho universal
de produtos e serviços disponibilizados no mercado de consumo;
..........................................................................................................

Atos do Poder Executivo
.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste Decreto, con-
sidera-se:

I - desenho universal - concepção de produtos, ambientes,
programas e serviços a serem usados por todas as pessoas, sem
necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluídos os
recursos de tecnologia assistiva; e

II - tecnologia assistiva - produtos, equipamentos, dispo-
sitivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços
que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à ativi-
dade e à participação da pessoa com deficiência ou com mo-
bilidade reduzida, visando à sua autonomia, independência, qua-
lidade de vida e inclusão social." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de janeiro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

RODRIGO MAIA
Alexandre de Moraes

DECRETO DE 8.954, DE 10 DE JANEIRO DE 2017

Institui o Comitê do Cadastro Nacional de
Inclusão da Pessoa com Deficiência e da
Avaliação Unificada da Deficiência e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV e inciso VI,
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
13.146, de 6 de julho de 2015 - Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criado o Comitê do Cadastro Nacional de In-
clusão da Pessoa com Deficiência e da Avaliação Unificada da De-
ficiência, no âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania, com a fi-
nalidade de criar instrumentos para a avaliação biopsicossocial da de-
ficiência e estabelecer diretrizes e procedimentos relativos ao Cadastro
Nacional de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Cadastro-Inclusão.

Art. 2º O Cadastro-Inclusão é um registro público eletrônico
com a finalidade de coletar, processar, sistematizar e disseminar in-
formações georreferenciadas que permitam a identificação e a ca-
racterização socioeconômica da pessoa com deficiência e das bar-
reiras que impedem a realização de seus direitos, nos termos do art.
92 da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015.

Art. 3º O Cadastro-Inclusão tem como objetivos:

I - promover a padronização e a homogeneidade semântica
dos dados sobre as pessoas com deficiência, de forma a possibilitar a
integração de sistemas de informação e bases de dados;

II - reunir e sistematizar informações de bases de dados e
sistemas de informação de órgãos públicos necessárias para a for-
mulação, a implementação, o monitoramento e a avaliação das po-
líticas de promoção dos direitos das pessoas com deficiência, es-
pecialmente aquelas referentes às barreiras que impedem a realização
de seus direitos;

III - fomentar a realização de estudos e pesquisas que pro-
movam o conhecimento técnico-científico sobre as pessoas com de-
ficiência e as barreiras que impedem a realização de seus direitos; e

IV - promover a transparência ativa das ações do Estado, de
modo a permitir a divulgação e a disseminação de informações que
promovam o conhecimento sobre o grau de realização dos direitos
das pessoas com deficiência.

Parágrafo único. A disseminação das informações de que
trata o inciso IV do caput deve:

I - se dar em formato acessível;

II - proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais;

III - preservar a privacidade das pessoas com deficiência; e

IV - observar padrões abertos para a disponibilização dos
dados, informações e interfaces de aplicação web, inclusive no que
tange aos formatos de arquivos, à nomenclatura e à taxonomia e à
periodicidade de atualização.




